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ESTADO DE SERGIPE

II{UÍ{ICIPIO DE OSSA SENTIORA DAS DORES
orvrsÃo oe ucrnçôes e coNTRAros

CONTRATO NO 33/2020/PM

CONTRATO DE EMPREITADA POR PREçO
GLOEAL QUE ENTRE SI CELEBRAM, DE Uft'
LADO, O MUNICIPIO DE NOSSA SENHORA DAS
DORES/SE E, DO OUTRO, A EILIPRESA MF OERAS
E SERUIçOS EIRELI, DECORRENTE DA TOMADA
DE PREÇOS ilo O2/2O2O/Pi .

A PREFEITURA MUNICIPAL DE NOSSA SENHORA DAS DORES, inscrita no CNPJ sob o no 13.094.44610001-
74, com sede ao Calçdão loão dos Reis Lima Neto, no 64, Bairro Centro, CEP: 49600-000, Nossa Senhora das
Dores/SE, doravante denominada CONTRATANTE, representada neste ato por seu Gestor, o Sr. THIAGO DE
SOUZÂ SAÍ{TOS, portador da Cedula de Identidade no 3.347,112-6 SSP/SE e inscrito no CPF sob o no
024.556.185-44 e a empresa: ItlF OBRAS E SERVIçOS EIRELI, inscrita no CNPI sob o n" 21.985.042/0001-07,

t- com sede à Avenida Alcino Alves Costa, no 685, Bairro Centro, CEP: 49810-000, Poço Redondo/SE, neste ato
representada pelo Sr. MARCIO FEITOSA SANTOS, portador da Cedula de Identidade no 987.063 SSP/SE e
inscrito no CPF sob o no 473.485.935-34, celebram o presente Contrato de Empreitada por Preço Global,
decorrente do Processo Licitatório oo OZ1ZOZ11PM, modalidade Tomada de Preços, que será regido pela Lei no
8.666/93 e suas alterações, Lei Federal no 10.192/01 e as Cláusulas e condições elencadas:

CLAUSULA I - OBIETO íart. 55. inciso I. d no 8.666/93)a

1.1. O presente instrumento tem por objeto a CONTRÂTAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA A
CONCLUSÃO DÂ 9ONSTRUçÃO DA QUADRA COBERTA CôU VESNÁNrO NO POVOADO GADO BRAVO
SUL NO MUNICIPIO DE NOSSA SEÍiIHORA DAS DORES REFERENTE AO TERMO DE COI\,IPROMISSO
PAC 208361/2014.
Parágrafo único - os sewiços serão executados em estrita obediência ao presente Contrato, devendo ser
observados integralmente o Edital e seus anexos e a proposta elaborada pela CONTRATADA, de acordo com o art.
55, XI da Lei no. 8.666/93, passando tais documentos a fazer parte integrante do presente instrumento para todos
os fins de direito.

CLAUSULA SEGUNOA - DO REGI E DE EXECUCÃO íart. 55, inciso II, da Lei no 8.666/93)

\- Z.l. n obra, obieto deste Contrato, terá sua Execução Indireta, sob o Regime de Empreitada por preço Global.

cúUsULÂ RCEIRA - DO PRECO. CONDICõES DE PÀGAMENTO íart. 55. inciso IIL da Lei no
8.666/93)

3.1. Pela perfeita integral execução deste Contrato, a Prefeitura Municipal pagará à Contratada o valor global de
R$ 4O0.125,38 (quatrocentos mil, cento e vinte cinco reais e trinta e oito centavos).

3.2. Paft o pagamento da primeira fatura, ou quando do faturamento único, atinentes aos Serviços/Obras objeto
deste Contrato, a CONTRATADA deverá apresentar a Secretaria Municipal de Finanças os documentos adiante
enumerados e na forma a seguir descrita, os quais poderão ser apresentados, conforme o caso, em original ou por
qualquer processo de cópia autenticada:
a) Nota Fiscal e Fatura/Recibo constando no anverso de ambas, além da discriminaÇo dos serviços executados, os
números do Contrato firmado e do Convênio que originou os recurÍ,s, se eite for o cáso, bem como a
identificação do órgão convenente. observando obrigatoriamente a data de validade da Nota Fiscal quando for o
citso.
b) Medição ou avaliação dos serviços, conforme modelo que será fornecido, devidamente assinado
Contrato e da CONTRATADA, identmcando, além dos serviços executados, o seu período
c) Cópia da matrícula da obra ou serviço de engenharia no CEI - Cadastro de Em
Instituto Nacional do Seguro Social - INSS;

pelo fiscal do

ual, junto ao

d) Cópia da Ordem de Serviço emitida pela prefeitura Municipat;

de
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e) Cópia da Anotação de Responsabilidade Técnica - ART junto ao Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e

Agronomia de Sergipe - CREA/SE, devendo constar, obrigatoriamente, as assinaturas dos representantes da

Contratante e da Contratada;
í) Certidão de Regularidade de Situação do FGTS, vigente, fornecida pela Caixa Econômica Federal;

q) C"rtiaão Negativa ou Certidão Pósitiva com efeito de Negativa (CNDT), para comprovação da inexistência de

débitos inadimplidos perante a lustiça do Trabalho'
h) Declaração de Recolhimento de ICMS;
i)'Cópia dá GFIp - Guia de Recolhimento do FGTS e Informações à Previdência Social, identificada pelo CNPI, do

mês anterior à prestação do serviço;
j) Certidão Negativa de Débitos Estaduais;

ij CertiOao negativa do ISS, fornecida pela Prefeitura Municipal da sede da contratada;

m) Certidão Cónjunta de Débitos relativos aos tributos federais e a dívida ativa da união.

:.i. para paga;ento das demais faturas, a CONTRATADA deverá apresentar todos os documentos acima

elencados 
" 

nã forru ali descrita, exceto os itens c, d e e, os quais poderãO ser apresentados. conforme o caso,

em original ou por qualquer processo de cópia autenticada.

3.4. e"uando do último fatuiamento, a CjNTRATADA deverá apresentar CONTRAIAryTE, além dos documentos

exigidàs no item 3.2 (exceto os itens c, d e e), a baixa da obra junto a respectiva Prefeitura Municipal e junto ao

\- Instituto Nacional do Seguro Social - INSS.

3,5. os preços contrataáos. em moeda corrente brasileira, serão irreajustáveis pelo período de 12 (doze) meses,

contados desde a assinatura do contrato;
3.6. Os valores ora pactuados poderão sofrer reaiustamento se o prazo dos serviços Ultrapassar 365 (trezentos e

sessenta e cinco) dias .onroutiros, conforme e;tabelece a Lei no 8'880/94, ou na ocorrência de outras normas

que venham a ser editadas pelo Governo Federal, com a finalidade cobrir flutuações no custo dos insumos, na

mesma propor@o e periodiciàade da variação, verificada nos índices do Custo Nacional da Construção Civil e obras

públicas, por tipo de obras afurados pen rCü - Fundação Getúlio Vargas, desde que compatível com o preço de

mercado. na forma do art. 40, xI da Lei no.8'666/93;
3.7. No caso de eventuais iíasos Oe ,.rpon*bilidud" da Contratada, os reajustes serão calculados até o mês

previsto no Cronograma físico-financeiro, para o evento gerador do faturamento'

i.8. Os pagamentos poderão ser sustados pelo Município, nos seguintes casos:

3.g.1. Nãoiumprimento das obrigações da Contratada para com terceiro que possa, de qualquer forma, preiudicar

o Munacípio;
3.8.2. Inadrmplência de obrigações da contratada para com o Município por conta do contrato;

3.g.3. Não cumprimento do ãiírcsto nas Instruções fornecidas pelo Município e nos demais Anexos deste Edital;

3.8.4. Erros ou vícios nas faturas.
3.9. De acordo com o art. tàS ao negutamento do ICMS do Estado de Sergipe, aquele que participar de licitação

neste Estado e que adquirir mercadoris de outras unidades da federação. 
-recolherá 

o imposto correspondente à
v diferenç entre a alíquota interna e a interestadual.

cúusulA OuARTA - DA vIGÊNcrA (Art. 55, inciso rv. da Lei no. 8'666/93)

4.L, o grczo máximo de execução das obras, obieto desta licitação e do contrato dela decorrente, será de O4

«quat.át meses, de acoraá ioÀ o cronograma ?ísico-financeiro, incluído neste mesmo pÍazo, a mobilização o

àà.o rá inicia a partir da expedição da órdem de Serviço e MobilizaÉo emitida pela Prefeitura Municipal, e

consequentemente ciência da CONTRATADA.

4.2, O'prazo de vigência do contrato será de 08 (oito) meses, podendo ser prorrogado mediante justificativa

técnica, nas hipotãses previstas no § 10 do art. 57 c/c art. 65 da Lei no 8.666193, que poderá ser,

excepcionalmente, prorrogado na ocoréncia de algumas das hipoteses, de acordo com o art. 57, §1o da Lei no

8.666/93:
4.2.1. AlteraÉo do projeto ou especificações, pela Administração;
q.i.Z. Supe'rveniência' de fato' excepcional ou imprevisível, estranho à vontade das partes, que altere

fundamentalmente as condições de execução do contrato;
4.2.3. Interrupção da execúção do contáto ou diminui@o do ritmo de trabalho por ordem e no interesse da

ESTADO DE SERGIPE
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Administração;
4.2.4. Aumento das quantidades inicialmente prev istas no contrato, nos limites permitidos pela Lei no. 8.666/93 e

fixados no Contrato;
4.2.5. Impedimento de execução do Contrato por fato ou ato de terceiro reconh a Administração em

documento contemporâneo à sua ocorrência;

rc
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4.2.6. Omissão ou atraso de providências a Gtrgo da Administração, inclusive quanto aos pagamentos previstos de

que resulte, diretamente, impedimento ou retardamento na execuSo do contrato, sem p§uízo das sanções leqais

aplicáveis aos responsáveis.
4.3. Ocorrendo impedimento, paralisação ou sustação do contrato, o cronograma de execuÇo poderá ser
prorrogado por igual período, mediante a celebração de termo aditivo, devidamente justificado pela autoridade

competente para celebrar o contrato, na forma do §2o do art. 57 da Lei no 8 666/93.
4.4. Os eventuais perícdos de paralisação dos Serviços/Obras serão autorizados pela CONTRATANTE, devadamente
justificados, e o cronograma físico-financeiro ajustado aos dias de efetiva realização dos serviços.

cúusulá ourNTA - DA DOTACÃO ORCAITIEÍ{TÁRrA (art, 55' inciso v, da Lei no' 8'666/93)

5.1. Os recursos financeiros para pagamento dos encargos resultantes deste Contrato correrão por conta da

DotaÉo Orçamentária abaixo especificada :

FONTE DE RECURSOS

30053 1120 44905100 10010000/ 1s100000

cúUsULA SEXTA . DO DI E RESPONSABILI ÂDE DÂS PARTES í Ít, 55. inciso VII e rr. dâ Lei

AçAO
cússrFIcAçÃo

ECOl{Oi,llCA
UT{IDADE

OCAMENTÁTIÂ

6.1. A CONTRATANTE, durante a vigência deste Contrato. se obriga a:
I.Acompanhar, controlar e analisar a execuSo das obras quanto à eficiência. eficacia e a efetividade na

realização dos serviços prestados;
Il.Observar para que,'durante toda a vigência do Contrato. seja mantida a compatibilidade com as obrigações

assumidas pela Contratada;
Ul.Indicar os seus representantes responsáveis pelo acompanhamento. supervisão e controle do objeto deste

Contrato;
IV. Notificar à Contratada, por escrito, a ocorrência de eventuais imperfeições no curso da execução das

obras, fixando prazo para as devidas correções;
V.Efetuar o pagamento na forma prevista neste instrumento.

6.2. A CONTRATADA, durante a vigência deste Contrato, se obriga a:

L Executar fielmente o objeto contratado e o prazo estipulado;
II. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos e supressões que, a critério da Prefeitura

Municipal, se façam necessários nas obras e serviços, objeto deste Contrato, até os limites fixados no § 10 do

art. 65 da Lei no 8.666/93;
III. Responder pelos danos causados diretamente à CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de sua culpa

ou dolo na execução do presente Contrato;
IV. Assumir inteira e exclusiva responsabilídade pelo cumprimento de todas as obrigações decorrentes da

execução deste Contrato sejam essas de natureza trabalhista, previdencaária, civil ou fiscal, inexistindo

solidariedade da Prefeitura Municipal. relativamente a esses encargos, inclusive os que, eventualmente, advirem

de prejuízos causados a terceiros;
V.' Manter no escritório da obra o livro de ocorrências de obras. onde serão anotadas todas as ocorrências

havidas na execução dos serviços, livro este que será assinado semanalmente pelo responsável técnico da

Contratada e pelo engenheiro fiscal da obra;
VI. Manter, duranté toda execução do Contrato, as condições inicialmente pactuadas de habilitaGo e
qualificaÉo exigidas na licitação.

parágrafo Único - Será assegurada a Prefeitura Municipal a fiscalizaÉo na execu$o dos trabalhos contratados,

compiometendo-se a Contratada a fornecer informações. dados e elementos que lhe forem requisitados pela

Contrata nte.

no

no 8.666/93)

- DAS

7.1. Ao atraso no cumprimento de qualquer obrigação assumida, será aplicada multa de (um por cento) do
rciais previstos no

M
valor do contrato, por dia de atraso, e em caso de descumprimento de cada um dos p

I



,{'- -..lltÍ.,-
::=

ESTADO DE SERGIPE
MUÍ{ICIPIO DÉ ]{OSSA SE HORÂ DAS DORES

DrvrsÃo DE ucrTAçÕEs E CoÍ{TRATOS

cronograma físico-financeiro, e desde que a motivo do atraso tenha sido por culpa exclusiva da Contratada, salvo

se a Justiflcativa do atraso for aceita pela fiscalização da Contratante. O atraso superior a 30 (trinta) dias

consecutivos será considerado como inexecução total do contrato'

slo - A multa prevista no item anterior será deduzida dos pagamentos a serem efetuados à Contratada, sendo

restituída na hiÉtese de ocorrer a recuperação dos atrasos verificados.

§2o - Caberá, ainda, a aplicação dessa multa nos seguintes casos:

I. Não executar as obras de acordo com o projeto, especificação e normas técnicas vigentes;

IL Dificultar os trabalhos de fiscalização dos mesmos;
ItI. por transferência de Contrato, a aontratada fica sujeita a multa de lOo/o (dez por cento) do valor deste Termo

se o transferir a terceiros, no todo ou em parte, sem prévia autorização da contratante.

§3o - Serão considerados casos de força maior, para isenção de multaS, quando o atraso na entrega da obra

contratada decorrer de:
LPerí,cdo excepcional de chuva;

II.Ordem escrita para paralisar ou restringir a execução dos trabalhos, de interesse da Contratante;

III.Falta de elemento técnico, quando o fornecimento deles couber à contratante.

s4o - No caso de ficar comprovada a existência de irregularidades ou ocorrer inadimplemento contratual que

for* rer responsabilizada a Contratada, e, ainda, em ç;tso de inexecução, total ou parcial, do contrato, o

r- ãá"ti"ú"t 
-úárá 

aplicar à Contratada as seguintes sançoes, previstas no art. 87 da Lei no. 8.666193, garantida

a prévia defesa. sem prejuízo de perda da garantia prestada:

I.Advertência;
II.Multa de 010/o (um por cento) por dia, até o máximo de 10o/o (dez por cento) sobre o valor do Contrato, em

decorrência de atraso injustificádo na obra;

III.Multa de 10o/o (dez por cento) sobre o valor total deste Contrato, no caso de inexecução total ou parcial do

mesmo;
Iv.Suipensão têmporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a Administração do

Contratante, pelo prazo de até 02 (dois) anos;

V.Declaração de inidãneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública.

§5o - Nas úesmas penalidades incorrerá o adjudicatario que não retirar a nota de empenho no prazo

ãrtuU"t*iOo, conforme estabelece o art. 54 da Lei no' g.S66193. O valor da multa, neste caso, será de 10o/o (dez

por cento) do valor adjudicado.

i5o - n iÁexecuSo total ou parcial das obras objeto desta Licitação ensejará sua rescisão, nos termos dos artigos

78 a 80 da Lei no. 8.666/93.

cúusulA otTAvA - DA REscISÃo (art. 55. inciso VIIL da Lei no 8.666/93)

g.1. A inexecu6o, total ou parcial, do Contrato, além das penalidades constantes da cláusula anterior, ensejará a

! ;r; iÀ.ú; p.;r aio unilateral e escrito da Contratante, nos casos enumerados nos incisos I a XII e XVII do Art' 78

da Lei no 8.666/93, na forma do aÊ. 79 da mesma Lei.

parágrafo único - euando a rescisão ocorrer, com base nos incisos XII a XVII do art' 78 da Lei supracitada, sem

que tãnha havido culpa da Contratada, será esta ressarcida dos prejuízos, regularmente comprovados, que houver

sofrido, conforme preceitua o § 2o do art. 79 do mesmo diploma legal'

Lêi no 8.666/93)

9.1. Na hipotese de rescisão administrativa do presente Contrato, a Contratada reconhece, d€ logo, o direito da

Contratan[e de adotar, no que couberem, as medidas previstas no artigo 80 da Lei no. 8.666/93.

íart. 55. inciso XIL da Lei n" 8'666/93)'

10.1. O presente Contrato fundamenta-se:
I. nos termos do Tomada de Preços no 031202o/PM que, simultaneamente:

a, constam do Processo Administrativo que o originou;
b, não contrariem o interesse público;

II. nas demais determinações da Lei no 8.666/93;
,l
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III. nos preceitos do Direito Público;

IV, supletivamente, nos princípios da Teoria Geral dos Contratos e nas disposições.do Direito Privado'
parágrafo Único - Os casos omissos e quaisquer ajustes que se fizerem necessários, em decorrência deste

Contrato, serão acordados entre as partes, lavrando-se, na ocasião, Termo Aditivo.

cúusuua oÉcrul pruurru - ols ltremcões Í*t. es, tei n' g.ssslggt.

11.1. Este instrumento poderá ser aherado na ocorrência de quaisquer fatos estipulados no artigo 65 da Lei no'

8,666/93, desde que devidamente comprovados'
gto - A ôontrataáa Íica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos e supressões que se

ízerem necessários, até o limlte tegal previsto no art. 65, §1o da Lei no. 8.666/93, calculado sobre o valor inicial

atualizado do contrato.

lio - Nentrum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido nesta condição, salvo as supressoes

iesultantes de acordo celebrados entre as partes, de acordo com o art. 65, §2o, II da Lei no' 8 666/93'

AP

o8.

no ato de designação, deverá o
hierárquicos, em tempo hábil, a

ro para garantia de
forme o grau de

8.666/93).

12.1. Na forma do que dispõe o artigo 67 da Lei no 8.666/93 e em atendimento à Resolução n" 296 de 11 de

ulorto au 2016, do TCE/SE, Rcará 
-designado 

servidor nomeado em portaria específica, para acompanhar e

fiícalizar a 
"r*rção 

do presente Contrío, com autoridade para exercer, em nome deste município, toda e

oualouer acão de órientação qeral, controle e fiscalização do serviço contratado'

§1ã Ie nscalizago corpeti enire outras atribuições, verificar a conformidade da execução do Contrato com as

íormas especificãdas, se os procedimentos são adequados para garantir a qualidade desejada'

§2o - A ação da fiscalizaÇo não exonera a contratada de suas responsabilidades contratuais.

iSo - Coirerão por conta da Contratada os tributos incidentes sobre as faturas a serem pagas, assim como as

ãontribuições devidas ao INSS, bem como serão de sua exclusiva responsabilidade as obrigações ou encargos

irabalhiús, da previdência Social, de seguros com referência ao pessoal empregado, contratado ou que prestar

qualquer serviço na execução da obra ou fiscalização dos serviços decorrentes deste contrato.

D I E A 7

13.1. Em consonância com o art, 73, I da Lei no. 8.666/93, o objeto deste Contrato será recebido:

a. Provisoriamente, pelo responsável pelo acompanhamento e fiscalizaso, mediante termo circunstanciado,

assinado pelas partes em ate 15 (quinze) dias de comunicação escrita do contratado;

b. Definitivamente, po|. sewidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante termo
! circunStanCiado, assinado pelas partes, após o decurso do prazo de observação, ou vistoria que Comprove a

adequação do objeto aos termos contratuais, observado o disposto no aft. 69 da Lei no. 8,666/93'

cúusulÁ pÉcrHA ouARTA - DAs DrsPosrcÕEs GEÍrAIs E FrNArs

I.Com a prévia e expressa aprovaÇo da Prefeitura Municipal, sem perda das res_ponsabilidades contratuais e

fegaii, a iontratada poderá subconlratar pafte das obras e dos serviços deste Contrato, respeitado o limite

máximo de 40olo (quarenta por cento) do valor contÍatado.
II.A subcontrataÇo não aliera os diieitos e as obrigações da Contratada perante a Prefeitura Municipal.

III.Para a execução deste contrato. a PrefeituÍa Municipal, por ato da secretaria a que se vincula este contrato,

um Engenheiro como seu representante, co, a compeiência de Gestor de contrato da Prefeitura Municipal, que,

dentre-outras atribuições, anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execuÇo das obras

e serviços objeto deste Contrato, deteiminando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos

observados.
ÍV.Quando as decisões e as providências ultrapassarem a competência prevista

Gestôr de contrato da Prefeitura Municipal poderá solicitar aos seus superiores

adoção das medidas convenientes.
V,óurante a execução deste Contrato, a Prefeitura Municipal poderá exigir da Contrata

pessoas e bens, para um bom e perfeito desenvolvimento dos trabalhos co

criticidade da etapa de execução das obras e dos serviços, objeto deste Contrato'
, con
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cúusurl oÉcrul ournra - oo rono

15.1. As partes contratantes elegem o Foro da Cidade de Nossa Senhora das Dores, Estado de Sergipe, comô
único competente para dirimir as questões que porventura surgirem na execução do presente Contrato, com
renúncia expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.
E. por estarem assim, justas e Contratadas, as partes assinam este instrumento, na presençà de 02 (duas)
testemunhas, a fim de que produza seus efeitos legais.

Nossa Senhora das Dores/SE, 19 de de 2020.

SANTOS
UNIClPAL

CONTRATANTE

SANTOS
MF ÇOS EIREU

TADA

TESTETTIUNHAS:
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